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Apresentação
A disciplina História do Brasil República I 

é integrante da Matriz Curricular do Curso de 
História da Universidade Estadual de Montes 
Claros/UNIMONTES.

O presente material didático dessa disci-
plina busca apresentar e discutir com você a 
nossa História no período Republicano brasi-
leiro de 1889 a 1945. O que denominamos em 
nossa matriz curricular como sendo o conteú-
do de Brasil República I, comumente, estuda-
mos nos livros didáticos como a República Ve-
lha (1880 a 1930) e a Era Vargas (1930 a 45). 

Vale ressaltar que neste material você 
encontrará diversas figuras que foram apro-
priadas por nós, visando estimular a sua crítica 
imagética. Sendo assim, aconselhamos anali-
sar as imagens pensando sempre em seu con-
texto de produção e os interesses de quem as 
produziu e a quem ou a qual grupo social elas 
eram endereçadas. As figuras a que nos referi-
mos são fotografias, recortes de jornais, char-
ges, entre outras. 

A distribuição do conteúdo em quatro 
grandes blocos de discussão contou inicial-
mente com o diálogo com o professor Alysson 
Luiz Freitas de Jesus, a quem agradecemos nesse 
instante. Feitas essas considerações, chamamos 
a sua atenção para que observe o modo como 
organizamos esse material. Vejamos:

Com o intuito de apresentar a você o pro-
cesso histórico relativo à passagem do Império à 
República, organizamos a Unidade I: A República 
no Brasil: Do início à consolidação e, para tanto, 
destacamos os seguintes pontos de reflexão:
•	 Diálogos do poder: transição Império-Re-

pública.
•	 Um povo bestializado?
•	 A formação das almas republicanas.
•	 A Consolidação da República.

Visando estimular a reflexão sobre o pe-
ríodo em questão, no que tange às escolhas 
políticas e a característica socioeconômica da 
nossa República nascente, organizamos a Uni-
dade II: O coronelismo e a República Velha e, 
para tal discussão, destacamos os itens a seguir:
•	 O coronelismo como fenômeno político 

no Brasil.
•	 O poder dos coronéis. 
•	 Economia e sociedade na Primeira República.
a.	 A sociedade do café.
b.	 A sociedade da borracha.
c.	 Os ideais de modernidade e a belle époque

A compreensão dos processos históri-
cos como imbuídos do caráter de mudança é 
importante para o historiador, pois é o que o 
forma com uma visão de que as “coisas” não 
são estáticas. Buscamos construir uma discus-
são que demonstrasse esse princípio ao orga-
nizarmos a Unidade III: A transição para o 
governo Vargas e, para que melhor pudésse-
mos perceber isso, dividimos tal unidade nos 
seguintes itens:
•	 As Contestações sociais 
a.	 Guerra de Canudos
b.	 Guerra do Contestado
c.	 o Cangaço
•	 As revoltas urbanas 
a.	 a Revolta da Vacina
b.	 a Revolta da Chibata ou a Revolta dos Ma-

rinheiros
•	 Os movimentos operários no Brasil
•	 A década de 20 e o desgaste da República 

Velha 
a.	 A semana de arte moderna de 1922 
b.	 A fundação do partido comunista
c.	 A crise de 1929
d.	 A revolução de 1930

Buscando alcançar os anos 1940, abrimos 
outra discussão a respeito da chamada Era 
Vargas e para tal a Unidade IV: O governo de 
Vargas de 1930 a 1945. Esta está organizada 
a partir dos seguintes pontos de discussão:
•	 Diálogos do poder: transição Império-Re-

pública.
•	 Um povo bestializado?
•	 A formação das almas republicanas. 
•	 A Consolidação da República.

Por fim, vale ressaltar que as unidades 
descritas foram organizadas pensando na di-
versidade da discussão dessa temática entre 
os historiadores e, diante disso, procedemos à 
escolha de alguns autores que consideramos 
fundamentais para a sua leitura. 

Temos plena consciência de que o as-
sunto aqui tratado não se esgotou e que, 
como em todas as escolhas, alguns assuntos 
e autores não foram contemplados. Todavia, 
entendemos o quanto é importante você de-
senvolver a visão de dar continuidade aos seus 
estudos a partir de uma base sólida. Procuran-
do contribuir com a sua formação, desejamos 
que este material faça parte dessa base.

Bom estudo! 
Profª Dayse Lúcide Silva Santos
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Unidade 1 
A República no Brasil: do início à 
consolidação

Introdução
Esta primeira Unidade da disciplina Brasil República I tem como objetivo precípuo entabular 

uma discussão sobre o contexto histórico da “virada” do Império para a República no Brasil. 
Você se defrontará com situações comuns, que até os dias de hoje corriqueiramente usamos 

em nosso cotidiano: notas e moedas. Entretanto, utilizaremos moedas e notas um pouco mais 
antigas e que deram origem à unidade de cruzeiro em priscas eras e, atualmente, desaguou no 
atual real que utilizamos em 2011. 

Entenderemos, por meio de diversas indagações, os diálogos do poder, a participação po-
pular no momento importante para o Brasil e o modo como a alma republicana foi forjada nesse 
país e caminhou para a consolidação ao longo de breve tempo. 

Boa Aula!

1.1 Diálogos do poder: transição 
Império-República

◄ Figura 1: Imagem 
representativa da 
Primeira Carta Magna 
brasileira do período 
da República Velha no 
Brasil, publicada em 24 
de fevereiro de 1891 no 
Diário Oficial da União.
Fonte: http://www.
novomilenio.inf.br/festas/
brasil17.htm acesso em 
20/12/2010.
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UAB/Unimontes  - 6º Período

Analisemos a figura. Ela representa a sala 
das Sessões do Congresso Nacional Consti-
tuinte, na cidade do Rio de Janeiro, como es-
paço físico privilegiado. Aos 24 dias do mês do 
fevereiro de 1891, a constituição foi promulga-
da e iria mudar os rumos do Brasil no sentido 
de constituir um país republicano, abandonan-
do de modo mais definitivo seus veios políti-
cos monarquistas no poder instituído. 

Inicialmente, podemos questionar: de 
onde veio o modelo de governo instituído na 
Primeira República? Ou melhor, em qual povo/
nação a elite brasileira irá se inspirar para defi-
nir o seu modelo de governabilidade? O dia 15 
de novembro de 1889, data em que comemo-
ramos até os dias de hoje como marco político 
importante em nossa história, guarda marcas 
de processos anteriores de desejo de institui-
ção de um novo regime político? Ou essa foi 
uma data marcante apenas no sentido de que 
naquele ano se iniciava um novo tempo que 
abandonava o passado monarquista?

Certamente você deve ter se perguntado 
sobre essas questões aqui levantadas. Vamos 
compreender melhor esse momento político 
brasileiro?

Vejamos que a nossa constituição de 1891 
tem como abertura as palavras: “Nós, os re-
presentantes do povo brasileiro, reunidos em 
Congresso Constituinte, para organizar um 
regime livre e democrático, estabelecemos, 
decretamos e promulgamos” a presente Carta 
(CONSTITUIÇÃO, 1891). Encontramos dizeres 
semelhantes na Constituição da República dos 
Estados Unidos da América do Norte (EUA). 
Caso você esteja desconfiado de que a influ-
ência de nossa república tenha vindo dos Esta-
dos Unidos, você acertou! Ainda, é importante 
destacar que tal influência foi notada desde o 
século XVIII, especialmente no movimento de 
Inconfidência Mineira ocorrido em Minas Ge-
rais, em 1789. 

Logo, você já percebeu que outro ques-
tionamento feito acima foi respondido: a no-
ção de República no Brasil remonta ao século 
XVIII, entretanto, esta não teve força majori-
tária para se fazer presente no sistema gover-
namental adotado. Sendo assim, assistimos, 
durante o século XIX, o Império como o siste-
ma de governo estabelecido até 1889. A nos-
sa República foi instituída a partir dessa data, 
mas constituiu-se, paulatinamente, no proces-
so histórico e teve grande impulso ao final dos 
anos 1860/70, notadamente com o fortaleci-

mento dos jornais e partidos abolicionistas e 
republicanos.

Essa constituição representava o momen-
to político liderado pelas elites agrárias no Bra-
sil quando implantamos o voto universal para 
os cidadãos. Dizendo assim até que é interes-
sante, não é mesmo? Entretanto, as ressalvas 
existiram, pois as mulheres, os analfabetos e 
os militares de baixa patente não votavam. A 
ideia de cidadania veiculada na constituição 
de 1891 atendeu à cerca de 3% da sociedade 
brasileira.

O momento histórico que se estende de 
1889 a 1893 foi marcado pela atuação de mi-
litares no poder, notadamente o Marechal De-
odoro da Fonseca, que em 1891 renunciou, e o 
seu vice, Floriano Peixoto, assumiu o cargo po-
lítico mais importante no país. O cerco à mo-
narquia (regime político anterior: 1822 a 1889) 
vai se fechando e a república ganhando cada 
vez mais espaço.

Já o período de 1894 a 1930 foi caracteri-
zado pela presença de civis no poder, notada-
mente aqueles ligados ao setor agrário-expor-
tador cuja atuação foi marcante nos partidos 
políticos republicanos brasileiros, especial-
mente o Partido Republicano Mineiro (PRM) e 
o Partido Republicano Paulista (PRP). 

Soma-se ao processo de modificação do 
nosso regime político fatores históricos que se 
processavam desde o século XIX, a saber: 

-  o crescimento econômico do oeste pau-
lista cuja base era o café e possuía interesses 
por vezes conflitantes com os do Império do 
Brasil no período da segunda metade dos oi-
tocentos; 

- o crescente desenvolvimento urbano 
no país e as alterações no sistema escravista 
até culminar com a abolição da escravatura 
em 1888; 

- a insatisfação no exército, que deseja-
va obter prestígio profissional além de ser 
uma classe que não podia manifestar as suas 
reclamações;

- o questionamento do alto custo e do 
despreparo do Império brasileiro frente às 
guerras internas e externas, bem como a cons-
tatação de que o nosso Império não dava con-
ta de promover o progresso material almejado 
por grande parte de nossa elite.

Uma análise do historiador marxista Buo-
nicore (2010) aponta para duas estratégias dis-
tintas no processo de substituição da Monar-
quia pela República, vejamos:

Dicas
Vamos conhecer um pouco 
mais sobre a primeira Carta 

Magna brasileira? 
Acesse o documento na 

íntegra em: 
 http://www.novomilenio.

inf.br/festas/brasil17.htm  
Ao ler a nossa primeira 

Carta Magna republica-
na procure perceber no 

texto o papel dos Estados e 
Municípios nessa República 

nascente. 
Destaque alguns aspectos 

que lhe chamaram a 
atenção na constituição e 

poste no Fórum criado pelo 
professor visando socializar 

diferentes “impressões” 
sobre esse documento.

PARA REFLETIR
A Constituição brasileira 

de 1891 adotou em gran-
des linhas o modelo da 

Constituição dos Estados 
Unidos.

Sua principal característi-
ca foi o presidencialismo. 
O presidente é eleito com 
mandato por quatro anos, 
com vice-presidente, não 

podendo haver reelei-
ção. Também os estados 

tinham presidentes, os 
quais eram eleitos em 

cada uma de suas unida-
des federativas.  

Adotamos, ainda, do mo-
delo norte americano a 

divisão entre três poderes: 
- o Executivo (que executa 

as leis ou encaminha 
projetos de lei para o 

Congresso); 
- o Legislativo (Câmara 

dos Deputados e Senado 
que fazem as leis); 

- o Judiciário (Julga con-
flitos entre os cidadãos e 

interpreta as leis, inclusive 
a Constituição).

Vale destacar algumas 
outras características:

- direito de voto para os 
homens maiores de 21 

anos alfabetizados, o voto 
não era secreto e não 

existia justiça eleitoral.
- decretada a separação 

da Igreja Católica e Esta-
do, ou seja, laicização do 

Estado.
- institucionalização do 

casamento civil, registro 
de óbito e nascimento 

pelo Estado.
- definição do Estado 

como nitidamente liberal.
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Uma defendia que essa mudança deveria se dar dentro da ordem, sem grande 
mobilização popular, outra advogava a derrubada revolucionária da monar-
quia.
Essas duas correntes do republicanismo estavam ligadas a distintas bases so-
ciais. A reformista era composta, fundamentalmente, por elementos vincu-
lados à aristocracia agrária. Os radicais às parcelas urbanas, especialmente às 
classes médias. O republicanismo moderado – ou conservador – tinha maior 
força em São Paulo e o radical no Rio de Janeiro. Embora os reformistas fossem 
hegemônicos nos dois estados.
Entre os republicanos mais exaltados se encontravam Silva Jardim e Lopes 
Trovão. Acreditavam que a República precisava ‘ser feita nas ruas e em torno 
dos palácios do imperante e de seus ministros’ e que não se poderia ‘dispen-
sar um movimento francamente revolucionário’. Por outro lado, ainda em 1881, 
o principal líder nacional dos republicanos, Quintino Bocaiúva, condenava os 
que ‘procuravam encaminhar a causa republicana para uma solução violenta e 
inoportuna’, os que almejavam desviar o movimento ‘do campo da discussão e 
da propaganda pacífica, para o campo da revolução armada, fazendo-o aban-
donar as armas da persuasão e da influência moral para substituí-la pelo facho 
incendiário da discórdia civil e da guerra fratricida’. 
No decorrer da década de 1880 estabeleceu-se uma aliança entre os ‘republi-
canos históricos’ paulistas, os reformistas e positivistas do Rio de Janeiro, que 
isolou a ala radical do Partido Republicano Nacional. Silva Jardim, como Lopes 
Trovão, acabaram sendo postos à margem do movimento quando ele estava 
prestes a tornar-se vitorioso (BUONICORE, 2010, p.1)

Mas, ainda nos falta compreender o papel do povão. Será que o povão assistiu a todo o pro-
cesso da Proclamação da República brasileira bestializado? Ou melhor, alheio ao movimento po-
lítico que acontecia naquele instante? Essas questões incomodaram ao cientista político e histo-
riador José Murilo de Carvalho e, dentre tantas obras desse autor, podemos trabalhar com duas 
delas: “Os Bestializados” e a “Formação das Almas”. Em ambas, a República brasileira é a temática 
central.

1.2 Um povo bestializado?
◄ Figura 2: El Rey, nosso 

senhor e amo, dorme o 
sonno da... indifferença. 
Os jornaes, que 
diariamente trazem 
os desmandos desta 
situação, parecem 
produzir em S. M. o 
efeito de um narcótico. 
Bem aventurado 
senhor! Para vós o reino 
do céo e para o nosso 
povo, o do inferno. 
Figura publicada na 
Revista Ilustrada, ano 
10, n.415, 27/07/1885.
Fonte: http://www.
franklinmartins.com.br/
estacao_historia_artigo.
php?titulo=o-povo-
-assistiu-aquilo-bestiali-
zado-artigo-de-aristides-
-lobo-1889
Acesso em 22/12/2010.
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Figura emblemática. Qual é a impressão que você tem ao ver a representação do Império 
brasileiro nessa condição? Podemos arriscar inoperância? Falta de agilidade diante das mudanças 
processadas no final do século XIX? Desconsideração com as reclamações advindas do povo que 
de algum modo apareciam nas páginas dos jornais? Vamos compreender melhor o significado 
da crítica contida na figura que abre o nosso item.

Aristides da Silveira Lobo (1838-1896) era um dos jornalistas republicanos indignados com 
a situação do país. Como jurista e político abolicionista, em 1889, reuniu esforços para publicar 
no Diário Popular uma carta intitulada: “O povo assistiu àquilo bestializado”. Na sua percepção, a 
atuação do povão diante da proclamação da República brasileira no Rio de Janeiro, em 1889, foi 
assistir sem participar diretamente.   

Vamos ler essa carta para formarmos a nossa opinião?

Cartas do Rio (*)    ACONTECIMENTO ÚNICO

Rio de Janeiro, 15 de novembro de 1889.
 

Eu quisera poder dar a esta data a denominação seguinte: 15 de Novembro, primeiro ano de Re-
pública; mas não posso infelizmente fazê-lo. O que se fez é um degrau, talvez nem tanto, para o 
advento da grande era. 

Em todo o caso, o que está feito, pode ser muito, se os homens que vão to-
mar a responsabilidade do poder tiverem juízo, patriotismo e sincero amor à liberdade. 
Como trabalho de saneamento, a obra é edificante. Por ora, a cor do Governo é puramente mi-
litar, e deverá ser assim. O fato foi deles, deles só, porque a colaboração do elemento civil foi 
quase nula.

O povo assistiu àquilo bestializado, atônito, surpreso, sem conhecer o que significava. 
Muitos acreditaram seriamente estar vendo uma parada. 
Era um fenômeno digno de ver-se.

O entusiasmo veio depois, veio mesmo lentamente, quebrando o enleio dos espíritos. 
Pude ver a sangue-frio tudo aquilo. 

Mas voltemos ao fato da ação ou do papel governamental. Estamos em presença de um es-
boço, rude, incompleto, completamente amorfo.

Bom, não posso ir além; estou fatigadíssimo, e só lhe posso dizer estas quatro palavras, que 
já são históricas.

Acaba de me dizer o Glycério que esta carta foi escrita, na palestra com ele e com outro cor-
religionário, o Benjamim de Vallonga.

E no meio desse verdadeiro turbilhão que me arrebata, há uma dor que punge e exige o seu 
lugar - a necessidade de deixar temporariamente, eu o espero, o Diário Popular.

Mas o que fazer? O Diário que me perdoe; não fui eu; foram os acontecimentos violentos 
que nos separaram de momento.

Adeus. Aristides Lobo

(*) Cartas do Rio era o título da coluna que o jornalista mantinha no Diário Popular.  

Fonte: http://www.franklinmartins.com.br/estacao_historia_artigo.php?titulo=o-povo-assistiu-aquilo-bestializado-
-artigo-de-aristides-lobo-1889 Acesso em 22/12/2010. 

É nítida a indignação de Aristides Lobo diante da participação popular na República nascen-
te, pois este ficou atônito ao ver uma parada militar diante de seus olhos. 

Esse documento histórico que você acabou de ler foi também representado na pintura de 
Benedito Calixto (1853-1927). Essa imagem buscou representar a movimentação das tropas do 
exército sob o comando de Marechal Deodoro da Fonseca, sem presença de populares na de-
monstração. 

Vejamos a figura.



15

História - História do Brasil República I

Possivelmente, a figura não nos remete à situação de tensão, mas de demonstração de força 
e poder, o poder republicano! É importante assinalar que, como apontou a pintura de Calixto, a 
proclamação da República tem mais a ver com a atuação do Exército, das classes urbanas médias 
e dos fazendeiros do Oeste Paulista, bem como com o desprestígio da Monarquia, do que com 
uma atuação de populares. 

Buscando compreender melhor o uso do termo “povo bestializado”, o José Murilo de Carva-
lho nos forneceu uma leitura importante sobre o evento. Ele apresenta uma narrativa histórica, 
contextualiza o momento social vivido na virada do século XIX para o XX, por diferentes sujeitos 
que viram importantes mudanças se processarem no seu tempo.

Nesse contexto, a proibição do voto dos analfabetos já demonstrava que a nossa República 
distinguiria claramente a população entre sociedade civil e sociedade política. Contradição mar-
cante, pois, desde o Império, poucos eram os que sabiam ler e escrever no Brasil. O projeto de 
República nasce marcado pela exclusão que facilitava a manutenção de uma classe dominante 
no poder. 

José Murilo de Carvalho ainda nos lembra de que a escolha do modelo federalista de 1891, 
em nossa primeira Constituição, favoreceu e fortaleceu as oligarquias locais que acabaram por se 
perpetuar no poder (CARVALHO, 2005) e que ainda vemos resquícios disso até os dias atuais.

Ideologicamente, o nosso estado republicano nascente foi marcado pela dificuldade em 
ampliar a cidadania, gerando a sensação de descrença, descrédito, conduzindo a uma situação 
propícia ao desenvolvimento do anarquismo junto às classes operárias. José Murilo de Carvalho 
chama a nossa atenção para o fato embaraçoso em que nossas elites se encontravam: por um 
lado, era preciso implantar a democracia visando à consolidação do poder de nossas elites, en-
tretanto, por outro lado, essa democracia não deveria ser estendida à população menos favoreci-
da da sociedade. Tal situação gerou insatisfação (CARVALHO, 2005). 

Poderíamos entender a expressão “povo bestializado” como sendo “massa de manobra”, 
simplesmente? José Murilo de Carvalho nos orienta a abandonar esse tipo de interpretação sim-
plista e cômoda para o historiador. Não podemos ser ingênuos em acreditar em total falta de 
movimentação da população. Muitas das poucas pessoas que podiam votar, não votavam. Mui-
tas pessoas de diferentes segmentos sociais se envolveram ativamente nos movimentos sociais 
populares de rebelião na primeira República. Enfim, muitas pessoas preferiram manter distância 
de um sistema no qual não se sentiam incluídos. Nos dizeres de Martha Abreu, a recusa de parti-
cipação que os populares cariocas apresentavam significava que estes percebiam que a promes-
sa de cidadania feita pela República era, na realidade, uma farsa (ABREU, 2009). 

▲
Figura 3: Óleo sobre 
tela de Benedito 
Calixto (1853-1927), 
Proclamação da 
República, 1893.
Fonte: http://2.
bp.blogspot.com/_AxCu-
BauiBF0/SSAAnUdC4eI/AA-
AAAAAAA-s/E9q8bGp7X-
-w/s1600/proclama%C3%A
7%C3%A3o+da+republica.
jpg acesso 22/12/2010.

Atividades
Ao ler o texto de Aris-
tides Lobo e analisar a 
figura sobre a procla-
mação da República 
(figura 3), discuta no 
ambiente virtual da 
disciplina as represen-
tações contidas em 
ambos documentos 
históricos.
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1.3 A formação das almas 
republicanas 

Ao longo da República Velha, que é a de-
nominação convencional para a história repu-
blicana que vai da proclamação (1889) até a 
ascensão de Getúlio Vargas em 1930, o Brasil 
conheceu uma seqüência de treze presiden-
tes. Vejamos:

Fonte: http://www.culturabrasil.pro.
br/imagens/presidentes.jpg Acesso em 
22/12/2010.

▲
Figura 4: Cartão Postal 
editado por Typo-Lito  

Pimenta de Mello & Cia 
– Rio. A PROPAGANDA 

- A FIGURA MAIOR/
DEODORO (1827-1892) - 

A PROCLAMAÇÃO 
Fonte: http://3.

bp.blogspot.com/__Na-
EPDaj4OM/TN_QkPEP-

smI/AAAAAAAACuk/
dwQQ9XOIdDU/s1600/CP
OSTAL+PROCLAMA%25C
3%2587%25C3%2583O2.

JPG Acesso em 23/12/2010.
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O cartão postal visto na figura é emblemático para a nossa análise. Essa é uma publicação 
oficial e foi comemorativa de um evento político, por isso é condutor de intencionalidades, como 
todo documento histórico. Em sua composição observamos nitidamente que o cartão é consti-
tuído por três partes importantes, as quais constituem a mensagem a ser divulgada pelo Estado 
Republicano, visando explicitar a alma da República: 

a.	 À esquerda a “Propaganda”: “a sombra da bandeira da liberdade sem que o sangue de 
irmãos fosse derramado - a ideia da Republicana evoluiu e se tornou o anseio maior do 
Exército Brasileiro”. Podemos observar que, como pano de fundo, existe uma crítica e uma 
mensagem de “paz”. Diferentemente do que o fez o Império, a República quer criticar as 
baixas brasileiras durante a Guerra do Paraguai (1864-1870). A mensagem de paz pode ser 
percebida no sentido de que o agora se quer outro país, mais evoluído – porque republi-
cano – e que goza de liberdade. 

b.	 Compondo essa alma republicana, vemos ao centro do cartão postal o responsável pela 
proclamação da República Brasileira, o mito, o herói nascendo e sendo divulgado. Nos di-
zeres do cartão: “A figura maior: herói e condutor a cuja voz o Império ruiu”. Vemos a edifi-
cação de um herói nacional.

c.	 À direita, o feito, a proclamação. Nos dizeres do cartão postal: “Sob o emblema da terra 
libertada num exemplo magnificente dado ao mundo – a República se tornou uma reali-
dade palpitante e caminhou vitoriosa pelas armas engalanadas.” As armas eram como en-
feites, por isso não houve derramamento de sangue. O exemplo que se quer demonstrar 
ao mundo é o de mudança sem grande alarde, sem derramamento de sangue, pacífica. 

Vejamos o encadeamento das mensagens contidas no cartão: à sombra da bandeira da li-
berdade (propaganda) a ação de um homem (Deodoro da Fonseca), de um herói, realizou-se um 
grande feito político (a proclamação). Observem que essa é uma construção ideológica impor-
tante para firmar a imagem de uma República nascente, fortificada pelos ideais de liberdade. Afi-
nal, há pouco tempo o país tinha se libertado da escravidão (1888), embora tenha criado tantas 
outras mazelas sociais. 

Glossário
Justiça Eleitoral :
Em 1916, o Presidente 
Wenceslau Brás, preo-
cupado com a serie-
dade do processo elei-
toral, sancionou a Lei 
nº 3.139, que entregou 
ao Poder Judiciário o 
preparo do alistamento 
eleitoral. Por confiar ao 
Judiciário o papel de 
principal executor das 
leis eleitorais, muitos 
percebem nessa atitu-
de o ponto de partida 
para a criação da Justi-
ça Eleitoral, que só viria 
a acontecer em 1932.

Fonte: http://cri-
xasgoias.blogspot.
com/2010/09/justica-
-eleitoral-passando-
-pelo.html Acesso em 
23/12/2010.

Figura 5: A Marianne, 
símbolo da República 
Francesa, representada 
por Eugène Delacroix 
em “A liberdade 
Guiando o Povo”.  
A moça “surgiu” 
durante a Revolução 
francesa, em 1789,mas 
somente em meados 
do século XIX se 
tornou imagem 
oficial da França e 
dos movimentos 
republicanos. Países 
como o Brasil e Portugal 
são bons exemplos do 
uso dessa simbologia 
além da França.
Fonte: http://1.
bp.blogspot.com/_
WMYV8-sprKw/Sso2u-
J0UImI/AAAAAAAABe0/
zx4fCtIf1zc/s400/
+Liberdade+Guiando+o+
Povo+-+Delacroix.JPG 
Acesso em 23/12/2010.

◄
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Como nos dizeres do Jornal carioca “Gazeta da Tarde”, em 15 de novembro de 1889, deseja-
va-se criar a sensação de novo tempo, de uma nova fase na vida dos brasileiros, mesmo não sen-
do essa a realidade mais próxima da maioria das pessoas: “a partir de hoje o Brasil entra em nova 
fase, pois pode se considerar finda a Monarquia, passando a regime francamente democrático 
com todas as conseqüências da liberdade.”

Podemos dizer que foram nesses “novos-velhos tempos” que se iniciou a consolidação do 
sistema republicano. Expurgar imediatamente a família real era condição importante para impe-
dir tentativas de retomada do poder de forças imperiais. As nossas elites agrárias alojam-se no 
poder paulatinamente a partir de então.

O papel moeda também foi usado como veículo para a construção da “alma republicana” 
via a criação de símbolos carregados de significados consonantes com o regime republicano. 

Analisaremos a criação de outros símbolos que foram veiculados em papel moeda e procu-
raremos perceber a ambiguidade existente nessas construções. As primeiras cédulas brasileiras 
que foram impressas sob o nome de República dos Estados Unidos do Brasil datam de 1890, ten-
do os valores de 1, 2, 5, 10, 20 e 100 mil réis.

Observamos claramente a tentativa de criação de símbolos para a República na esperança 
de aproximar a noção de República da noção de Brasil. 

A nota de vinte mil réis traz consigo duas representações importantes a serem destacadas. 
Ao lado esquerdo da cédula observamos duas mulheres. Tais mulheres aparecem como musas 
representativas da liberdade, uma espécie de modelo no qual os republicanos se inspiraram para 
apresentar a figura feminina segundo o molde francês de Marianne (ver figura 6). Essa imagem 
trazia em si o significado, em França, da liberdade, apregoada pelos movimentos republicanos. 
Ao lado direito vemos a representação da colheita de café, da agricultura, representação do nos-
so principal elemento de exportação naquele momento. 

Vale ressaltar que, no Brasil, a utilização da figura feminina como símbolo foi algo no míni-
mo estranho para a maioria da população, a qual estava mais afeita a uma constituição machista 
da sociedade. Para Carvalho, o uso da alegoria feminina era duplamente falha,

no significado, no qual a República se mostrava longe dos sonhos de seus idea-
lizadores, e do significante, no qual inexistia a mulher cívica, tanto na realidade, 
como em sua representação artística (CARVALHO, 1990, p. 96)

De todo modo, até os dias atuais observamos a permanência do rosto representativo de 
Marianne nas cédulas de 1 e 100 reais. Vejamos:

Figura 6: Cédula de 20 
Mil Réis - Data emissão 

1890 (R111). Estampa 
do  lado direito 

“Colheita de Café”; 
lado esquerdo cupido 

ladeado por duas 
mulheres. Fonte:

http://4.bp.blogspot.
com/__NaEPDaj4OM/TNl-
vTQsAniI/AAAAAAAACsk/
bm-faZJifvM/s1600/xxxx.

JPG

►
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No modo de ver de José Murilo de Carvalho pode-se afirmar que o imaginário da República 
não apresenta espaço para os populares, considerando que há ausência de sentido, pouco ou 
quase nada de significação, de representatividade desses símbolos. Nesse sentido, o autor esclarece

Por que o fracasso da representação positiva da República como mulher?  A 
busca de explicação poderá ir em várias direções. Mas o centro da questão 
talvez esteja na observação já referida de Baczko  de que o imaginário, apesar 
de manipulável, necessita, para criar raízes, de uma comunidade imaginação, 
de uma comunidade de sentido. Símbolos, alegorias, mitos, só criaram raízes 
quando há terreno social e cultural no qual se alimentarem. Na ausência de tal 
base, a tentativa de criá-los, de manipulá-los, de utilizá-los como elementos de 
legitimação, cai no vazio, quando não no ridículo. Parece-me que na França havia 
tal comunidade de imaginação. No Brasil, não havia (CARVALHO, 1990, p. 89).

A significação, a mensagem contida nessas representações são objetos da história. São 
objetos portadores de mensagens representativas dos anseios de uma sociedade, das suas es-
peranças e de suas crenças. Tais artefatos, de acordo com o conceito de representação, como 
já estudado anteriormente nesse curso, trazem à memória “coisas” ausentes materialmente, mas 
presentes na memória e que se quer perpetuar.   No caso do Brasil, todo o processo relativo à 
proclamação e solidificação da República foi encabeçado pelos grupos participantes do Estado, 
quer como dirigentes, quer como opositores formais. Ainda, podemos afirmar que o processo de 
construção da memória e a construção do imaginário da nação também ficaram sob os cuidados 
desses grupos. Logo, os grupos sociais menos abastados levariam mais tempo para se apropria-
rem desse processo e nele intervir. 

Realmente, a propaganda republicana brasileira não apresentava apelo popular. A nossa 
mudança de regime gerou a sensação de golpe de estado. Todavia, é importante saber que o 
movimento político republicano no Brasil não era uníssono e divergia quanto ao significado da 
liberdade. A esse respeito, Jorge Zeidan Araújo afirma que

A primeira pode ser entendida como a liberdade dos antigos, que havia ca-
racterizado as antigas repúblicas gregas e também Roma, ademais de ter sido 
defendida pelos jacobinos na Revolução Francesa. Era a liberdade do homem 
público, a liberdade de participar de maneira coletiva do governo e da sobera-
nia, liberdade de decidir na praça pública os negócios da república. Segundo 
Constant, esse tipo de liberdade se havia tornado impraticável nos tempos mo-
dernos, aos quais se ajustava um outro tipo de liberdade.

◄ Figura 8: Cédula de 
100 reais.  Segundo o 
Banco Central, trata-
se de uma ‘’efígie 
simbólica da república, 
interpretada sob a 
forma de escultura’’. 
Repare que, além da 
coroa de louros, ela usa 
uma touca: é o barrete 
frígio (da Frígia, na 
atual Turquia), outro 
ícone republicano. 
O barrete frígio e 
a coroa de louros, 
respectivamente, 
representam uma 
herança romana, a 
liberdade e a vitória 
militar. 
Fonte: http://www.baixaki.
com.br/
imagens/materias/
ock_000005671305
Medium_baixaki.jpg 
Acesso em 06/01/2011.

◄ Figura 7: Cédula de 1 
real. 
http://3.bp.blogspot.
com/_vLdzkHj6DFM/
S9Yfh8uzCVI/AAAAAAAA-
ACk/VmHFy7a9X1E/s1600/
nota+d+1real.jpg
Acesso em 06/01/2011.

Atividades
Realize uma pesqui-
sa na internet sobre 
o Hino Nacional e a 
Bandeira Brasileira 
Republicana. 

Poste os comentários 
do que foi encontrado 
(com as devidas refe-
rências) no ambiente 
virtual da disciplina. 

Discuta: qual o signi-
ficado dos símbolos 
presentes nos objetos 
oficiais da República 
Brasileira?
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A liberdade dos modernos era a liberdade do homem privado, liberdade de ir 
e vir, de propriedade, de opinião e liberdade religiosa. Esse tipo de liberdade 
não exclui o direito de participar politicamente, porém essa participação não é 
mais direta, mas feita através de representação. Ainda de acordo com Constant, 
o desenvolvimento do comércio e da indústria havia feito que as pessoas não 
mais possuíssem tempo nem tampouco interesse para participar nos debates e 
nas resoluções em praça pública (ARAÚJO, 2010, p.32).

Como você pode ter observado, a noção de liberdade não corria por uma única visão, um 
único veio! Ao contrário, percebemos que essas noções embalavam diferentes posicionamentos 
políticos no Brasil de antanho, todavia “descolados” da realidade, assim:

Ambos os modelos não consideravam um componente fundamental da reali-
dade nacional e que, em parte, na opinião de (José Murilo de) Carvalho, seria 
o responsável pela dificuldade brasileira com esses dois modelos de liberdade: 
a inexistência anterior de um sentimento de comunidade, de identidade cole-
tiva. Na Antiguidade, esse sentimento seria a sensação de pertença à uma ci-
dade, enquanto que modernamente, seria a consciência de fazer parte de uma 
nação. Uma característica comum aos dois modelos seria essa sensação de 
possuir uma identidade coletiva, de identificar-se como parte de uma comuni-
dade (ARAÚJO, 2010, p.33).

Vale lembrar aqui que outros símbolos foram construídos e representados como pertencen-
tes à nova República Brasileira. O hino e a bandeira, símbolos formais de um Estado-nação (os 
atuais hino e bandeira de inspiração positivista) foram criados e associaram tradição e mudança.

Mas nesse instante houve a criação de um mito, já dito a vocês em diversas outras disci-
plinas do Curso de História da Unimontes, muito famoso até os dias atuais:Tiradentes.  Talvez o 
melhor termo a ser utilizado não seja o de criação de um mito, mas de reinvenção. A figura de 
Tiradentes foi bem aceita pelos monarquistas que queriam usar a sua figura contra a dominação 
portuguesa e os republicanos que exploraram a face de um “cristo” martirizado, de um soldado 
que morreu por sua pátria. Talvez por isso, Tiradentes foi muito mais aceito como herói nacional 
do que republicano. Mas qual figura de Tiradentes a República quis enaltecer?

Essa figura de Tiradentes esquartejado 
aponta que, naquele instante, a tradição e os 
valores religiosos é que faziam sentido para 
os brasileiros. Isso também explica porque a 
alegoria de Marianne não foi apropriada pelo 
povo. A respeito da figura de Tiradentes, con-
cluímos com as palavras de Carvalho:

A falta de uma identidade republicana e a 
persistente emergência de visões conflitantes 
ajudam também a compreender o êxito da fi-
gura de herói personificada em Tiradentes. O 
herói republicano por excelência é ambíguo, 
multifacetado, esquartejado. Disputam-no 
várias correntes; ele serve à direita, ao centro 
e à esquerda. Ele é o Cristo e o herói cívico; é 
o mártir e o libertador; é o civil e o militar; é o 
símbolo da pátria e o subversivo. A iconogra-
fia reflete as hesitações. Com barba ou sem 
barba, com túnica ou de uniforme, como con-
denado ou como alferes, contrito ou rebelde: 
é a batalha por sua imagem, pela imagem da 
República.

Ele se mantém como herói republicano 
por conseguir absorver todas essas fraturas, 
sem perder a identidade. Ao seu lado, apesar 
dos desafios que surgem nas novas correntes 
religiosas, talvez seja ainda a imagem da Apa-
recida a que melhor consiga dar um sentido 

Figura 9: Tiradentes 
Esquartejado em tela de 

Pedro Américo, 1893.
Fonte: http://www.

portalsaofrancisco.com.br/
alfa/tiradentes/imagens/
tiradentes-17.jpg   Acesso 

em 15/09/2010.

►
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de comunhão nacional a vastos setores da população. Um sentido que, na ausência de um civis-
mo republicano, só poderia vir de fora do domínio da política. Tiradentes esquartejado nos bra-
ços da Aparecida: eis o que seria a perfeita pietà cívico-religiosa brasileira.  A nação exibindo, aos 
pedaços, o corpo de seu povo que a República ainda não foi capaz de reconstruir” (1990, p.141).

1.4  A Consolidação da República

A figura demonstra um organograma do poder e de influências políticas durante a Primeira 
República. Nesse item nos ocuparemos em compreender esse processo. Antes, porém, vale des-
tacar algumas ações políticas mais imediatas, notadamente no período do governo provisório 
(1889-1891) liderado por Deodoro da Fonseca e por Floriano Peixoto (1891-1893). O fazer político 
mudou. Vejamos.

As câmaras municipais e as assembleias provinciais foram dissolvidas, foram demitidos os 
presidentes das províncias e novos dirigentes foram indicados para esses lugares políticos. Cons-
tituiu-se uma força militar e civil mais heterogênea para por em desenvolvimento o aparelho ad-
ministrativo republicano brasileiro. 

Os municípios ganharam bastante autonomia política e financeira, o que levou a um grande 
jogo pelo poder em alcance municipal e sob domínio de coronéis. Todavia, podemos dizer que 
foi com Prudente de Morais (1894-1897) e com Campos Sales (1898-1902) que as oligarquias agrá-
rias tiveram mais sucesso no poder, notadamente as de São Paulo e de Minas Gerais, dando base 
para uma dita “política de governadores”, a qual buscava assegurar amplo apoio do Congresso 
Nacional à política financeira e aos acordos realizados junto ao capitalismo internacional. 

◄ Figura 10: A política dos 
governadores. 
Fonte: http://4.
bp.blogspot.
com/_hM4wb6toj_0/
S7X_2PLUqGI/
AAAAAAAAAn8/
m06ZB0zvHeM/s1600/
politica+Governadores.
png Acesso em 
23/12/2010.
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O pacto existente entre o governo federal do início da República Velha e os governadores 
foi muito perspicaz. Você consegue imaginar tal situação? Afinal, que política é essa? Que arran-
jos são esses? Como você pode ter observado na figura intitulada “a política dos governadores” 
(a imagem que abre esse item) demonstra bem as transações e arranjos políticos durante a Repú-
blica Velha. 

Nessa política cabia aos governadores dos Estados elegerem deputados e senadores que 
tivessem uma postura de fidelidade ao Governo Federal, ao passo que ao presidente do Brasil 
cabia cumprir o pacto de não interferência na política eleitoral estadual. É explícito esse arranjo 
político, essa troca de favores e de interesses para a implantação e consolidação de grupos oli-
gárquicos no poder dos Estados. 

Para que tal política desse certo, dois instrumentos importantes ganharam força, a saber: a 
Comissão de Verificação de Poderes e o Coronelismo. A aceitação dos resultados de um processo 
eleitoral era feita pela Comissão de Verificação de Poderes, ligada diretamente ao poder Legisla-
tivo da República. Tal comissão, formada por deputados, é que oficializava os resultados das elei-
ções. Mas, quem tinha poder efetivo sobre a comissão? O presidente da República.  A política dos 
governadores foi efetivada em função, também, das leis eleitorais, pois não havia:
•	 justiça eleitoral independente; 
•	 o voto não era obrigatório, nem secreto; 
•	 as apurações eram organizadas e controladas pelos governadores. 

Entendeu a lógica que movia as forças políticas na República Velha?   Vamos aprofundar um 
pouco mais ao observar a figura:

Observemos que, em cada Estado, existia uma minoria de pessoas que se alojavam no po-
der (oligarquia), os quais se associavam ao governo federal por meio do apoio pelo voto. Durante 
esse processo histórico de implantação da política dos governadores, observamos a existência 
da chamada “política do café com leite”. Em que consistia tal política? Nada mais era que a arti-
culação da liderança das oligarquias Mineira e Paulista no poder federal ao longo da República 
Velha (1889-1930). 

Mas vale destacar que a figura chama a sua atenção para o poder político em nível local. O 
poder dos coronéis. Está aí estruturado um cenário político que fragmentou o poder republicano 
– se compararmos com o período imperial – mas também o reforçou em nível local. Compreen-
deremos melhor esse processo na próxima unidade.

Em estudo recente, Cláudia Maria Ribeiro Viscardi, ao enfatizar as elites políticas mineiras, 
questiona a abordagem recorrente de que Minas Gerais sempre esteve, durante a Primeira Re-
pública, oferecendo apoio maciço às candidaturas apoiadas por determinados setores mineiros. 
Melhor dizendo, ela questiona a visão de alinhamento à famosa política de café com leite. Para 
se ter uma ideia disso, em suas palavras:

ATIVIDADES

Figura 11: Charge do 
Jornal O Malho, 1901. 

Fonte: http://3.
bp.blogspot.

com/_39ephwOkYhQ/
SSN6UmcLiKI/

AAAAAAAAABM/6Df5
dxwL

_cQ/s400/charge_g.jpg

Vamos discutir a men-
sagem que a imagem 
acima traz a partir do 

que foi estudado até o 
momento?

Figura 12: O poder das 
oligarquias agrárias.

Fonte: http://2.
bp.blogspot.

com/_4SxExif3C7Q/
ShRM4-aMLTI/AAAAAAA-

AAHw/nLuF7XH-3T0/s400/
POL%C3%8DTICA+DO+C

AF%C3%89+COM+LEITE+-
-+ESQUEMA.jpg

►
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Um terceiro momento propício à divisão nacional ocorreu por ocasião da su-
cessão de Epitácio Pessoa à Presidência da República. Opuseram-se duas can-
didaturas. A de situação, sustentada pelos Estados de Minas e São Paulo, en-
cabeçada por Artur Bernardes; e a de Nilo Peçanha, sustentada por gaúchos, 
fluminenses e baianos. 
É natural que os mineiros apoiassem maciçamente a candidatura de seu 
conterrâneo. O levantamento realizado comprova que apenas 15,78% da elite 
mineira sustentou a candidatura oposicionista de Nilo Peçanha. (Ver quadro 
Número 7). O que nos chamou mais a atenção foi o fato de que o menor apoio 
a Bernardes partiu exatamente da região sul-mineira e o maior apoio partiu da 
Mata, região de origem do candidato. 
Novamente, as duas regiões encontravam-se em pólos opostos. Desta vez, 
pode ter atuado como elemento mobilizador da candidatura fluminense de 
Nilo Peçanha no Sul de Minas Gerais as mudanças empreendidas por Bernar-
des no PRM quando esteve à frente do governo de Minas (1918-1922). Na oca-
sião, Bernardes provocou mudanças partidárias importantes que confluíram no 
afastamento de antigos coronéis (em sua maioria sul-mineiros) do controle da 
comissão executiva do partido. Tal comportamento angariou oposições que 
iriam se manifestar por ocasião de sua candidatura presidencial, poucos anos 
mais tarde (VISCARDI, 2001, p.6).

Visando compreender melhor o processo mineiro quanto à política na Primeira República, 
faremos um estudo sobre tal processo a partir de um artigo dessa autora disponível na internet. 
Veja o Box ao lado.

Chegamos ao final dessa primeira unidade e você deve ter observado que utilizamos larga-
mente os termos “República Velha”, do mesmo modo que observará o tal termo aparecerá em 
outros momentos desse material didático. Ressaltamos que denominar a Primeira República de 
“velha” é recorrente em diversos livros didáticos com que você irá se deparar ao longo de sua tra-
jetória como professores de História. Entretanto, cabe ressalvar a historicidade desse termo em 
uso, considerando que a atual opção dos Historiadores pelo termo “Primeira República” esvai-se 
da sobrecarga de juízo de valor comumente associado à República “Velha”. 

O termo República Velha recebeu a designação de “velha” segundo a visão dos políticos e 
intelectuais de pós-1930, especialmente “aqueles vinculados à proposta autoritária estadonovis-
ta com a nítida intenção de acentuar a sua força transformadora, sua força revolucionária” (GO-
MES, 2009, p.22). Ao operar uma periodização de nossa história, os ideólogos do Estado Novo 
quiseram imputar a visão de que eles se constituíam como um bloco coeso e a Primeira Repú-
blica, chamada de “velha”, seria um período de equívocos e fracassos políticos. Nesse sentido, 
Ângela de Castro Gomes afirmou que a 

República Velha, segundo a versão dos ideólogos do pós-1930, teria se ex-
cedido na adoção da fórmula federativa, copiada dos EUA, o que não só 
comprometera definitivamente o próprio liberalismo no Brasil, como nos 
desviara do caminho centralizador já apontado pela monarquia. Por fim, 
toda a elite político-intelectual daquele período, em suas várias correntes, 
teria falhado no campo simbólico, pois não conseguira construir nem um 
imaginário republicano poderoso nem um sentimento cívico de amor à nova 
pátria. Em tal diagnóstico, a Primeira República situa-se como uma espécie de 
interregno no curso de história do Brasil, que, a despeito de uma série de difi-
culdades e problemas, sempre reconhecidos, seguia uma rota, quer antes do 
episódio da Proclamação da República, quer depois da Revolução de 1930 (GO-
MES, 1999, p. 23).
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